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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ADLER-ASSESSORAMENTO EMPRESARIAL E

REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADOS : LUÍS CARLOS ALCOFORADO - DF007202

CLAUDIA AUSTREGÉSILO DE ATHAYDE BECK - DF060064
GABRIELA DOS ANJOS BARRETO ALCOFORADO -
DF064902

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO RECORRIDO. PRETENSÃO
DE REVISÃO DO INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. SUBSTITUIÇÃO
DE DEPÓSITO PRÉVIO POR BENS IMÓVEIS. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Ausência de omissão no acórdão recorrido. O Tribunal de origem
manifestou-se sobre todos os aspectos relevantes, satisfazendo o dever de
fundamentação das decisões judiciais.

2. A concessão de gratuidade de justiça a pessoa jurídica exige
comprovação de hipossuficiência econômica, conforme entendimento
jurisprudencial e o art. 98 do CPC. A análise dos argumentos da recorrente
acerca de sua hipossuficiência esbarra na vedação imposta pela Súmula n. 7
do STJ, que impede o reexame de matéria fático-probatória.

3. A substituição do depósito prévio por bens imóveis não é admitida,
devendo o depósito ser realizado em dinheiro, conforme interpretação do
art. 968, inciso II, do CPC. A exigência de depósito em dinheiro visa garantir
a segurança jurídica e a excepcionalidade da demanda rescisória.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.
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1. Ausência de omissão no acórdão recorrido. O Tribunal de origem
manifestou-se sobre todos os aspectos relevantes, satisfazendo o dever de
fundamentação das decisões judiciais.

2. A concessão de gratuidade de justiça a pessoa jurídica exige
comprovação de hipossuficiência econômica, conforme entendimento
jurisprudencial e o art. 98 do CPC. A análise dos argumentos da recorrente
acerca de sua hipossuficiência esbarra na vedação imposta pela Súmula n. 7
do STJ, que impede o reexame de matéria fático-probatória.

3. A substituição do depósito prévio por bens imóveis não é admitida,
devendo o depósito ser realizado em dinheiro, conforme interpretação do
art. 968, inciso II, do CPC. A exigência de depósito em dinheiro visa garantir
a segurança jurídica e a excepcionalidade da demanda rescisória.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Adler Assessoramento Empresarial e
Representações Ltda. contra a decisão de minha relatoria que conheceu parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, conforme ementa a seguir
transcrita (fls. 5704-5708):
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. DECISÃO RECORRIDA QUE INDEFERIU A SUBSTITUIÇÃO
DE DEPÓSITO PRÉVIO POR BENS IMÓVEIS E A GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO DE ORIGEM.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
SUBSTITUIÇÃO DE DEPÓSITO PRÉVIO POR BENS IMÓVEIS.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 
No presente agravo interno, a parte agravante, em síntese, argumenta que a

decisão monocrática incorreu em equívoco ao concluir pela ausência de omissão no
acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, especialmente no que se
refere à comprovação documental de sua hipossuficiência financeira. Alega que a decisão
aplicou indevidamente a Súmula n. 7 do STJ, pois não se trata de reexame de provas,
mas de valoração jurídica de fatos incontroversos. Sustenta, ainda, que a substituição do
depósito prévio por bens imóveis deveria ser permitida, em observância aos princípios da
proporcionalidade e menor onerosidade, conforme os arts. 8º, 805, 835, §§2º e 3º do CPC
(fls. 5714-5724).

A parte agravada apresentou contrarrazões ao agravo interno (fls. 5731-5732).
É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insurgência não
merece prosperar.

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectosa quo 

, adotando argumentação concreta e que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito
de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja

de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
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suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

No que tange à concessão da gratuidade de justiça, a decisão recorrida
corretamente aplicou a Súmula n. 7 do STJ, que impede o reexame de matéria fático-
probatória, em sede de recurso especial.

O Tribunal de origem, após detida análise dos elementos de informação,
concluiu pela ausência de comprovação de insuficiência de recursos, especialmente de
situação de penúria capaz de justificar a concessão da gratuidade de justiça. Desta forma,
a análise dos argumentos da recorrente acerca de sua hipossuficiência passa,
necessariamente, pela análise da documentação juntada aos autos que comprova tal status
 financeiro, pretensão que esbarra na vedação imposta pela Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

[...] No caso, as instâncias ordinárias concluíram que não houve
modificação da situação financeira da executada, beneficiária da assistência
judiciária gratuita no feito principal, a ensejar a cobrança de honorários
advocatícios, sendo certo que a revisão do julgado demandaria incursão na seara
fático-probatória do caso concreto, providência vedada pela Súmula 7 do
STJ. (AgInt no AREsp n. 2.501.722/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .).2/9/2024 6/9/2024

Ademais, quanto à substituição do depósito prévio por bens imóveis, a decisão
recorrida está em consonância com a jurisprudência do STJ, que exige que o depósito
seja realizado em dinheiro, conforme interpretação do artigo 968, inciso II, do Código de
Processo Civil.  (grifo nosso):In verbis

 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA - INDEFERIMENTO DA

PETIÇÃO INICIAL POR AUSÊNCIA DO DEPÓSITO PRÉVIO, EM DINHEIRO,
PREVISTO NO ARTIGO 968, INCISO II, DO CPC/15 - INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. NECESSIDADE. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
AUTORA.

Hipótese: Definir a possibilidade de o depósito prévio, requisito de
procedibilidade da ação rescisória, ser realizado por outros meios que não sejam em
dinheiro.

1. O conteúdo normativo dos artigos 83 e 495 do CPC/15 não foi objeto
de discussão pelo órgão julgador, tampouco foram apresentados embargos de
declaração pelo insurgente a fim de sanar omissão ou prequestionar a matéria,
atraindo o teor das Súmulas 282 e 356 do STF à hipótese.
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2. O ajuizamento de ação rescisória pressupõe a demonstração efetiva,
concreta e objetiva de seus requisitos legais, também o cumprimento da condição de
procedibilidade prevista no art. 968, inciso II, do CPC/15, consubstanciada na
necessidade de o autor realizar o depósito judicial da importância de 5% (cinco) por
cento sobre o valor da causa, o qual se converterá em multa caso a ação seja, por
unanimidade de votos, declarada inadmissível ou improcedente.

2.1. A exegese do referido artigo impõe que o preceito seja
inexoravelmente interpretado como dinheiro em espécie, a fim de salvaguardar a
segurança jurídica e a natureza excepcional da demanda.

2.2. A admissão de meios alternativos deturparia o objetivo primário do
preceito legal, qual seja, o desestímulo ao ajuizamento temerário e desmedido do
pleito rescisório.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (R
Esp n. 1.871.477/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)13/12/2022 16/2/2023
 
A substituição por outras formas de garantia, como bens imóveis, não

encontra amparo legal e contraria o objetivo do depósito prévio, que é desestimular o
ajuizamento temerário de ações rescisórias. A exigência de depósito em dinheiro visa
garantir a segurança jurídica e a excepcionalidade da demanda rescisória, sendo que a
aceitação de garantias alternativas poderia comprometer esses objetivos.

Portanto, diante da ausência de comprovação da hipossuficiência financeira e
da impossibilidade legal de substituição do depósito prévio por bens imóveis, a decisão
recorrida deve ser mantida, negando-se provimento ao recurso especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADLER-ASSESSORAMENTO EMPRESARIAL E 
REPRESENTACOES LTDA

ADVOGADOS : LUÍS CARLOS ALCOFORADO - DF007202
CLAUDIA AUSTREGÉSILO DE ATHAYDE BECK - DF060064
GABRIELA DOS ANJOS BARRETO ALCOFORADO - DF064902

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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